PGJ propõe criação de Grupo Especial contra cartéis e lavagem de dinheiro
O procurador-geral de Justiça, Fernando Grella Vieira, enviou nesta quarta-feira (30) ao Órgão Especial do Colégio de Procuradores proposta do Ato Normativo que institui no Ministério Público do Estado de São Paulo o Grupo de Atuação Especial de Repressão à Formação de Cartel e à Lavagem de Dinheiro e de Recuperação de Ativos (GEDEC).
De acordo com o procurador-geral, “os delitos econômicos e os delitos decorrentes da lavagem de capitais comprometem decisivamente as receitas públicas e podem atuar como fatores decisivos no desrespeito aos direitos assegurados na Constituição, como ocorre com a formação de cartel e outras formas ilícitas de exploração do capital”.

Para combater esses crimes, a proposta da Procuradoria-Geral é criar um grupo de atuação destinado à ação especializada. No combate à formação de cartéis, à lavagem de dinheiro e no trabalho por recuperação de ativos, a ação desse grupo especial abrangerá feitos criminais de atribuição das Promotorias de Justiça Criminais do Foro Central da Capital, podendo abrigar também feitos de atribuição de outras promotorias de Justiça quando solicitado pelo promotor de Justiça Natural.

“Esses ilícitos penais produzem significativos prejuízos sociais, conspirando contrariamente aos direitos do consumidor, do contribuinte e contra a receita tributária”, ressalta o procurador-geral na justificativa apresentada ao Órgão Especial. Ele lembra que esses efeitos recomendam a adoção, pelo Ministério Público, de estratégias próprias de atuação, especialização e atuação coordenada e concentrada.
Entre outras atribuições, o GEDEC deverá oficiar nas representações, inquéritos policiais, procedimentos investigatórios de natureza criminal e nos feitos criminais de atribuição das Promotorias de Justiça Criminais do Foro Central da Capital, mediante atuação integrada com o Promotor de Justiça Natural e que envolvam a prática de crimes de lavagem de capitais e relativos à ordem econômica, excluídos os delitos contra as relações de consumo da Lei 8.137, de 1990.

O GEDEC desenvolverá ações cooperadas com órgãos e instituições estadias, como o Conselho de controle de Atividades Financeiras (COAF), o Departamento de Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Internacional (DRCI) e a Secretaria de Direito Econômico, da Secretaria Nacional de Justiça.

Leia a íntegra do ato de criação do GEDEC
